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I. A INICIATIVA  

 

Os proponentes apresentam um projeto de lei que tem por objeto a alteração do regime 

jurídico aplicável ao abate de animais em Portugal, com o propósito de eliminar a 

possibilidade de abate sacrificial sem atordoamento prévio. 

A iniciativa propõe a alteração do Decreto-Lei n.º 113/2019, de 19 de agosto1, que regula 

a proteção dos animais no momento da occisão, no sentido de suprimir a exceção 

atualmente prevista para métodos de abate realizados no âmbito de ritos religiosos. 

Na exposição de motivos, os proponentes fundamentam a proposta no princípio do bem-

estar animal, defendendo que os animais, enquanto seres vivos dotados de 

sensibilidade, devem ser protegidos contra qualquer sofrimento evitável. Argumentam 

ainda que o direito da União Europeia (UE) estabelece o atordoamento prévio como 

regra geral e permite aos Estados-Membros adotar normas mais exigentes nesta 

matéria. 

Assim, a proposta legislativa visa tornar obrigatório o atordoamento prévio em todos os 

casos de abate de animais destinados ao consumo, incluindo aqueles realizados por 

motivos religiosos, com o objetivo de reforçar a proteção animal e uniformizar o regime 

aplicável em Portugal. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

 
1 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as ligações a 
referências legislativas referentes a Portugal são feitas para o referido portal, salvo indicação 
em contrário. 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-124090713
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/dre/home
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Assembleia da República (Regimento),2 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 6 de maio de 2026, tendo sido junta a respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género; foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª) a 8 de maio de 2026, por despacho do 

Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Elimina o abate sacrificial de animais, 

alterando o Decreto-Lei n.º 113/2019, de 19 de agosto» – traduz sinteticamente o seu 

objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em 

caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

O projeto de lei constitui a primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 113/2019, de 19 de 

agosto, que «Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (CE) 

n.º 1099/2009, relativo à occisão dos animais criados ou mantidos para a produção de 

alimentos, lã, peles, peles com pelo ou outros produtos, bem como à occisão de animais 

para efeitos de despovoamento e operações complementares», cumprindo, no seu 

artigo 1.º, o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, segundo o qual «os diplomas 

que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso 

 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9U0lCmWtLD%252fTSZJWPd75x7bkJDJYvsTuD8bVO4%252bAoVOljM4VqrXKGzmOEzDSLi%252bmUo3%252faW4UBMpSc8FEPLe2YIdJaq%252fWY%252bDbuLLJ8dPt4FKfTgvNQSNmzeV1gWJ4wCbVZYZSi98vlhUYt0%252b8U7yWRKzdkqBPxxvPlwM%252b7Zq3HC4Sdck%252bREHe2JTsPCr7yr14YQz1snVeMOXJXE8c7MJ4nTdaVRmganxqvcUHsTkdbw7qHa9ywm%252byFihDrthhGOqFhSPWNRnF%252bZ0AFl4SyZ5D21vxO0SBnR19WIRbvhCjg3AaN4Spq9JVo5sfWaN30Eopi3tJApoByBYjFSEPHyW4iv7EF3uRJqE2Fmm2csF%252bg8U%253d&fich=1425577e-6296-4637-b674-76eb38c679b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9U0lCmWtLD%252fTSZJWPd75x7bkJDJYvsTuD8bVO4%252bAoVOljM4VqrXKGzmOEzDSLi%252bmUo3%252faW4UBMpSc8FEPLe2YIdJaq%252fWY%252bDbuLLJ8dPt4FKfTgvNQSNmzeV1gWJ4wCbVZYZSi98vlhUYt0%252b8U7yWRKzdkqBPxxvPlwM%252b7Zq3HC4Sdck%252bREHe2JTsPCr7yr14YQz1snVeMOXJXE8c7MJ4nTdaVRmganxqvcUHsTkdbw7qHa9ywm%252byFihDrthhGOqFhSPWNRnF%252bZ0AFl4SyZ5D21vxO0SBnR19WIRbvhCjg3AaN4Spq9JVo5sfWaN30Eopi3tJApoByBYjFSEPHyW4iv7EF3uRJqE2Fmm2csF%252bg8U%253d&fich=1425577e-6296-4637-b674-76eb38c679b2.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a 

essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas». 

Se aprovada, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei4 estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição consagra a inviolabilidade da liberdade de consciência, de religião e de 

culto no seu artigo 41.º, no âmbito dos direitos, liberdades e garantias pessoais. 

Afirmam Gomes Canotilho e Vital Moreira que esta liberdade se configura 

principalmente «como uma liberdade negativa; pois, consistindo no direito de abraçar 

ou não uma religião, isto significa que ela é uma liberdade de defesa perante o Estado. 

O Estado não pode proibir religiões (salvo nas práticas incompatíveis com a dignidade 

humana), nem impor a ninguém qualquer religião, assim como não pode impedir 

ninguém de professar determinada religião»5. 

A liberdade de consciência, de religião e de culto tem concretização legal na  

Lei n.º 16/2001, de 22 de junho6, Lei da Liberdade Religiosa. 

 
4 Por lapso, nesta norma é feita referência a decreto-lei em vez de a lei. 
5 CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume I., Coimbra Editora, 2007. p. 610. 
6 Texto consolidado. (consulta efetuada a 15/05/2026). 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art41
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475
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No seu Capítulo I, após replicar os princípios constitucionais, a lei afirma que «A 

liberdade de consciência, de religião e de culto só admite as restrições necessárias para 

salvaguardar direitos ou interesses constitucionalmente protegidos» e «não autoriza a 

prática de crimes» (artigo 6.º). 

Os conteúdos positivo e negativo desta liberdade são definidos, respetivamente, nos 

artigos 8.º e 9.º, no âmbito do Capítulo II da lei, dedicado aos direitos individuais de 

liberdade religiosa. 

O abate religioso de animais surge inserido no âmbito dos direitos coletivos de liberdade 

religiosa e é enunciado no artigo 26.º nos seguintes termos: «O abate religioso de 

animais deve respeitar as disposições legais aplicáveis em matéria de protecção dos 

animais». 

No tocante à proteção dos animais, esta conheceu, em termos legislativos, um avanço 

significativo com a aprovação da Lei n.º 92/95, de 12 de setembro7. 

O seu artigo 1.º proíbe «todas as violências injustificadas contra animais, considerando-

se como tais os actos consistentes em, sem necessidade, se infligir a morte, o 

sofrimento cruel e prolongado ou graves lesões a um animal» (n.º 1). O n.º 3 elenca 

alguns atos proibidos, tais como: 

a) «Exigir a um animal, em casos que não sejam de emergência, esforços ou 

actuações que, em virtude da sua condição, ele seja obviamente incapaz de 

realizar ou que estejam obviamente para além das suas possibilidades»; 

b) «Utilizar chicotes com nós, aguilhões com mais de 5 mm, ou outros instrumentos 

perfurantes, na condução de animais, com excepção dos usados na arte 

equestre e nas touradas autorizadas por lei»; 

c) «Utilizar animais para fins didácticos, de treino, filmagens, exibições, publicidade 

ou actividades semelhantes, na medida em que daí resultem para eles dor ou 

sofrimentos consideráveis, salvo experiência científica de comprovada 

necessidade». 

 
7 Versão consolidada. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50157675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50158275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50158575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50158675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50158475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34483475-50160475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321-177335780
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A Lei n.º 8/2017, de 3 de março8, estabelece um estatuto jurídico dos animais e aditou 

o artigo 201.º-B ao Código Civil9, que estabelece que «Os animais são seres vivos 

dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza». 

No que toca à regulação do abate de animais, esta tem sofrido alterações no sentido de 

garantir melhores condições para o animal, obrigando a que o abate se faça em 

matadouros certificados e assegurando, dentro do possível, o bem-estar animal. 

Esta matéria é atualmente regulada pelo Decreto-Lei n.º 113/2019, de 19 de agosto, que 

assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (CE)  

n.º 1099/200910, relativo à occisão dos animais criados ou mantidos para a produção de 

alimentos, lã, peles, peles com pelo ou outros produtos, bem como à occisão de animais 

para efeitos de despovoamento e operações complementares. 

Nos termos do seu artigo 2.º, compete à Direção-Geral de Alimentação e Veterinária 

(DGAV) 11 , na qualidade de autoridade sanitária veterinária nacional, «a direção, 

coordenação e controlo das ações a desenvolver para execução do referido 

Regulamento». 

No âmbito dessas competências, a DGAV emitiu o Esclarecimento Técnico  

n.º 10/DGAV/202412, relativo à autorização de abate de animais para consumo humano 

segundo ritos religiosos. Nos termos deste «O abate segundo rito religioso sem 

atordoamento (Kosher ou Halal), constitui uma derrogação à legislação comunitária em 

vigor, sendo permitido desde que sejam cumpridas regras estritas e adicionais». 

«Este tipo de abate implica alterações estruturais e procedimentais a nível do 

matadouro, carecendo de uma avaliação detalhada por parte da DGAV, bem como da 

realização de abates experimentais, com um número reduzido de animais, para que 

exista uma verificação completa do cumprimento da legislação e, por essa razão, carece 

de uma autorização da DGAV, enquanto autoridade competente nesta matéria». 

 
8 Texto consolidado. 
9 Texto consolidado. 
10  Texto consolidado retirado do sítio da internet Eur-Lex. Todas as referências a diretivas 
europeias são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário (consultas efetuadas 
em 15/05/2026). 
11 Portal oficial. 
12 Disponível no separador esclarecimentos técnicos no portal oficial da DGAV. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/8-2017-106549655
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558516
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02009R1099-20191214
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02009R1099-20191214
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-124090713-124090814
https://www.dgav.pt/
https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2024/08/10_DGAV_ET_AbateKosherHalal.pdf
https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2024/08/10_DGAV_ET_AbateKosherHalal.pdf
https://www.dgav.pt/acessorapido/conteudo/esclarecimentos-tecnicos/
https://www.dgav.pt/
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Elenca depois uma lista de condições que os operadores de estabelecimentos de abate 

que pretendam realizar abate segundo rito religioso terão de garantir. 

Para além disso, «o abate segundo rito religioso deve ser efetuado sob supervisão do 

Médico Veterinário Oficial que deverá verificar o cumprimento das condições 

supracitadas». Acresce que, «no caso de ser autorizado o abate segundo rito religioso 

sem atordoamento antes da degola, o operador deverá comunicar ao Médico Veterinário 

Oficial com pelo menos 48h de antecedência» indicando a previsão de número de 

animais a abater, de modo que os serviços oficiais possam adequar o pessoal oficial por 

forma a permitir realizar os controlos necessários.  

Finalmente «os incumprimentos relativos a requisitos de bem-estar animal previstos no 

Regulamento (CE) n.º 1099/2009 são considerados contraordenação de acordo com o 

disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 113/2019, punível com coima, cujo montante 

mínimo é de € 250 e máximo de € 3740, no caso de o agente ser uma pessoa singular, 

e cujo montante mínimo é de € 500 e máximo de € 44 890, no caso de o agente ser uma 

pessoa coletiva». 

Refira-se ainda que, em resposta à Pergunta n.º 282/XVI/1ª do Chega, o Gabinete do 

Ministro da Agricultura e Pescas disponibilizou13 o número de abates realizados em 

2022 e 2023. No ano de 2023, foram feitos os abates infra indicados, não tendo sido 

realizados abates Kosher. 

Espécies 
N.0 de 

animais 
abatidos 

N.0 de animais 
abatidos Halal 

Abate 
Halal 

% de abate 
halal com 

atordoamento 

% de abate 
halal sem 

atordoamento 

AVES 246069289 7048595 2,86%  0% 

BOVINOS 397 346 2097 0,53%  0% 

CAPRINOS 94 953 36 0,04% 97,00% 3% 

OVINOS 598 749 8941 1,49% 95,00% 0,05% 

Total 247160337 7059669 2,86% 99,82% 0,0018% 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

 
13 Informação disponibilizada no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-124090713-124090819
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwik7Mbg_biUAxUISaQEHUZUDusQFnoECBoQAQ&url=https%3A%2F%2Fapp.parlamento.pt%2Fwebutils%2Fdocs%2Fdoc.pdf%3Fpath%3DiupF45vr22BHSzfV%25252bX7Bw8jETNVYLklIKRE3Z%25252bE1AL1ITbflAepKE0qvgAKZ%25252bJFmC51HlDChKcZauaXqj54zquufsWsH%25252bxcWmxBpZsuCMHs4lSQX%25252fw6z0fm31PuqdTBaR%25252ftCYpO%25252bpdefezulI5%25252frj3IwjrZAv%25252bANwOuT38ihPiF71FvsxVIv2ao5hIXrihIbQPzgfN9nSy8L%25252bA2QLDldLk6XXdqdgIy10SZzCIOcxn4hsA2mc7vFtVRsGCHUuvNa6kL6JCvugKvI2g%25252b01fTGTQPK7xzGYcA%25252fzYAa5j%25252b98CbQaHIP8uPCVhw%25252feyB7X%25252ffpAE%25252f3r63Do9BKDemgz7LQqjBtMcpskZ3ito7f8d9uG3o29Cj5YIDxWkBJDFmOS6%25252bFjOTTroLwooRKEamuobYfPw%25253d%25253d%26fich%3Dafc76099-0f4d-4555-9332-6056c3c6787c.pdf%26Inline%3Dtrue&usg=AOvVaw0f6b8RgYfoJl8sfE7A307a&opi=89978449
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▪ Âmbito da União Europeia 

O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia14 (TFUE), dispõe, no seu artigo 

13.º, que «Na definição e aplicação das políticas da União nos domínios da agricultura, 

da pesca, dos transportes, do mercado interno, da investigação e desenvolvimento 

tecnológico e do espaço, a União e os Estados-Membros terão plenamente em conta 

as exigências em matéria de bem-estar dos animais, enquanto seres sensíveis, 

respeitando simultaneamente as disposições legislativas e administrativas e os 

costumes dos Estados-Membros, nomeadamente em matéria de ritos religiosos, 

tradições culturais e património regional.» 

A UE defende o bem-estar dos animais, tendo regulado esta matéria, pela primeira vez, 

na Diretiva 98/58/CE do Conselho de 20 de Julho de 1998 relativa à Proteção dos 

Animais nas Explorações Pecuárias com base na Convenção Europeia relativa à 

proteção dos animais nos locais de criação. Em 2012, a Comissão Europeia lançou uma 

comunicação15 intitulada Estratégia da União Europeia para a proteção e bem-estar dos 

animais 2012-2015, na qual referia que a legislação dos Estados-Membros continha 

lacunas nesta área, nomeadamente a falta de medidas para aplicar sanções, não 

aplicando a legislação e, por isso, não atingindo resultados no que ao bem-estar dos 

animais diz respeito. 

Na sua Resolução de 4 de julho de 2012 sobre a Estratégia da União Europeia para a 

proteção e o bem-estar dos animais 2012-201516 , o Parlamento Europeu Insta os 

Estados-Membros da UE a assegurarem que os incumprimentos das normas da UE em 

matéria de bem-estar animal sejam penalizados de forma eficaz e proporcional e que 

cada sanção seja acompanhada de amplas informações e orientações por parte das 

autoridades competentes, bem como de medidas corretivas apropriadas. 

Em 2015, o Parlamento Europeu publicou uma nova Resolução17 exortando a Comissão 

a avaliar a atual (2012-2015) estratégia e conceber uma nova estratégia ambiciosa para 

 
14 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT  
15 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012DC0006  
16 Relativa à proposta da Comissão para a elaboração de uma nova Estratégia da União Europeia 
para a proteção e o bem-estar dos animais 2012-2015 (sendo que já existia uma para o período 
2006-2010) 
17 Resolução do Parlamento Europeu, de 26 de novembro de 2015, sobre uma nova estratégia 
para o bem-estar dos animais para o período de 2016-2020 (2015/2957(RSP)) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31998L0058&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31998L0058&from=PT
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/dec5-1982.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/dec5-1982.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012DC0006
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2012-0290+0+DOC+XML+V0//PT#def_1_14
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2012-0290+0+DOC+XML+V0//PT#def_1_14
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52015IP0417
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52012DC0006
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52012DC0006
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52012DC0006
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A52006DC0014
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a proteção e o bem-estar dos animais relativa ao período 2016-2020, com o objetivo de 

assegurar a aplicação do artigo 13.º TFUE. 

A 6 de junho de 2017 teve lugar a primeira reunião sobre a Plataforma Europeia para o 

Bem-Estar Animal18, que tem como principal prioridade a promoção de um diálogo 

extenso sobre questões de bem-estar animal relevantes para a UE entre as várias 

partes interessadas, sendo promovido o benchmarking e a partilha de boas práticas 

entre estes últimos. Em complemento a esta iniciativa foi ainda criado o Centro de 

Referência da UE para o Bem-Estar Animal19. 

Através da estratégia do Prado ao Prato20 para uma alimentação mais sustentável, 

apresentada em maio de 2020, a Comissão Europeia procurou avaliar 21  toda a 

legislação da UE sobre o bem-estar animal22, tendo sido publicado, a 6 de julho de 2021, 

um roteiro de avaliação de impacto inicial23 que abrange quatro áreas do bem-estar 

animal: a nível de exploração, durante o transporte, no abate e na rotulagem.  

Especificamente quanto à matéria da occisão, no Regulamento (CE) n.º 1099/2009 do 

Conselho de 24 de Setembro de 2009, relativo à proteção dos animais no momento da 

occisão, pode ler-se no considerando (18) que o presente regulamento respeita a 

liberdade de religião e o direito de manifestar a sua religião ou crença através do culto, 

do ensino, de práticas e da celebração de ritos, consagrados no artigo 10.º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. 

No artigo 1.º do mencionado regulamento, estabelecem-se as regras relativas à occisão 

dos animais criados ou mantidos para a produção de alimentos, lã, peles, peles com 

pêlo ou outros produtos, bem como à occisão de animais para efeitos de 

despovoamento e operações complementares, prevendo-se no artigo 3.º os requisitos 

gerais aplicáveis à occisão e às operações complementares, e, no artigo 4.º, os métodos 

de atordoamento, os quais, por força do n.º 4 do artigo supra referido, não se aplicam 

 
18 https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/eu-platform-animal-welfare_en  
19 https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/eu-reference-centres-animal-welfare_en  
20 https://ec.europa.eu/food/horizontal-topics/farm-fork-strategy_en  
21 https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/evaluations-and-impact-
assessment/revision-animal-welfare-legislation_en  
22 https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/society/20200624STO81911/bem-estar-e-
protecao-dos-animais-a-legislacao-da-ue  
23 https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12950-Bem-estar-dos-
animais-revisao-da-legislacao-da-UE_pt  

https://ec.europa.eu/food/animals/welfare/eu-platform-animal-welfare_en
https://ec.europa.eu/food/animals/welfare/eu-platform-animal-welfare_en
https://ec.europa.eu/food/animals/welfare/eu-ref-centre_en
https://ec.europa.eu/food/animals/welfare/eu-ref-centre_en
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/actions-being-taken-eu/farm-fork_pt
https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/evaluations-and-impact-assessment/revision-animal-welfare-legislation_en
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/society/20200624STO81911/bem-estar-e-protecao-dos-animais-a-legislacao-da-ue
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12950-Bem-estar-dos-animais-revisao-da-legislacao-da-UE_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R1099&from=pt
https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/eu-platform-animal-welfare_en
https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/eu-reference-centres-animal-welfare_en
https://ec.europa.eu/food/horizontal-topics/farm-fork-strategy_en
https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/evaluations-and-impact-assessment/revision-animal-welfare-legislation_en
https://ec.europa.eu/food/animals/animal-welfare/evaluations-and-impact-assessment/revision-animal-welfare-legislation_en
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/society/20200624STO81911/bem-estar-e-protecao-dos-animais-a-legislacao-da-ue
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/society/20200624STO81911/bem-estar-e-protecao-dos-animais-a-legislacao-da-ue
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12950-Bem-estar-dos-animais-revisao-da-legislacao-da-UE_pt
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12950-Bem-estar-dos-animais-revisao-da-legislacao-da-UE_pt
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aos animais que são objecto dos métodos especiais de abate requeridos por 

determinados ritos religiosos, desde que o abate seja efectuado num matadouro. 

Ao longo dos últimos anos, a UE tem apresentado progressos, sobretudo depois do 

estabelecimento do estatuto dos animais enquanto seres sencientes, com a proibição 

dos testes de cosméticos em animais, as melhorias no transporte de animais vivos, a 

sua segurança e a sua regulação, a melhoria de cuidados veterinários e as novas 

regulações referentes à criação de animais. 

 

▪ Âmbito internacional 

A conciliação legal entre o bem-estar animal e a liberdade religiosa tem seguido várias 

soluções, nomeadamente: permissão do abate religioso, exigência de atordoamento 

prévio do animal, atordoamento após o corte e, ainda, sedação em simultâneo. 

Assim, a legislação comparada apresentada reflete essas soluções, nos seguintes 

países: Alemanha (proibição com exceções), Bélgica (permissão e atordoamento prévio 

a nível regional), Finlândia (sedação concorrente), Eslovénia (proibição). 

 

ALEMANHA 

A matéria em apreço está constitucionalmente enquadrada, no artigo 20-A.º da 

Constituição da República Federal da Alemanha24, relativo à responsabilidade do Estado 

em matéria da proteção dos fundamentos naturais da vida e dos animais. 

Por sua vez, o Código Civil Alemão – BGB, determina, no seu artigo 90-A, que os 

animais não são coisas, daí decorrendo a sua proteção através de legislação especial.  

A legislação em vigor sobre proteção dos animais (Tierschutzgesetzgebung), determina, 

no seu artigo 4-A, nº 1 que os animais só podem ser abatidos após atordoamento. 

Contudo, o n.º 2 do referido artigo prevê uma exceção de abate em contexto religioso, 

desde que tal seja previamente autorizado pelas autoridades competentes. 

 

 
24  Diploma consolidado retirado do portal oficial gezets-im-internet.de. Todas as ligações a 
referências legislativas referentes à Alemanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas em 15/05/2026. 

https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20180216STO98005/eurodeputados-defendem-proibicao-global-de-testes-de-cosmeticos-em-animais
https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20180216STO98005/eurodeputados-defendem-proibicao-global-de-testes-de-cosmeticos-em-animais
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32005R0001
https://www.gesetze-im-internet.de/gg/BJNR000010949.html
about:blank
about:blank#p0272
https://www.gesetze-im-internet.de/tierschg/BJNR012770972.html
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BÉLGICA 

A Loi relative à la protection et au bien-être des animaux25, em vigor na Região de 

Bruxelas e revogada na Região da Flandres e na Região de Valónia, pelo Décret 

modifiant les articles 3, 15 et 16 et insérant un article 45ter dans la loi du 14 août 1986 

relative à la protection et au bien-être des animaux, de maio de 2017, permite, no seu 

artigo 15.º, o abate sem atordoamento em contexto religioso. 

Esta disposição foi revogada, na Região da Flandres, pelo Décret portant modification 

de la loi du 14 août 1986 relative à la protection et au bien-être des animaux, en ce qui 

concerne les méthodes autorisées pour l'abattage des animaux, de julho de 2017, e na 

Região de Valónia, pelo Décret modifiant les articles 3, 15 et 16 et insérant un article 

45ter dans la loi du 14 août 1986 relative à la protection et au bien-être des animaux, de 

maio de 2017, que instituíram a obrigação do atordoamento prévio. 

Objeto de recurso para o Tribunal Constitucional, os acórdãos 117/2021 (Região de 

Flandres) e 118/2021 (Região da Valónia), validaram as alterações introduzidas nas 

duas regiões26 . Levado o assunto ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, o 

acórdão Executief van de Moslims van België and Others v. Belgium - 16760/22, 

16849/22, 16850/22 et al., concluiu que as autoridades nacionais não tinham excedido 

a margem de apreciação que lhes era conferida no caso, já que «a proteção da moral 

pública [...] não pode ser interpretada como significando que serve exclusivamente para 

proteger a dignidade humana nas relações interpessoais» e que a proibição «é 

proporcional ao objetivo perseguido, ou seja, a proteção do bem-estar animal como um 

elemento da ‘moral pública’». 

Refira-se ainda que se encontra em debate no parlamento da Região de Bruxelas a 

Proposition d’ordonnance portant le Code bruxellois du Bien-être animal, que pretende 

proibir o abate de animais em contexto religioso.  

 

ESLOVÉNIA 

 
25  Diploma consolidado retirado do portal oficial ejustice.just.fgov.be. Todas as ligações a 
referências legislativas referentes à Bélgica são feitas para o referido portal, salvo referência em 
contrário. Consultas efetuadas em 19/05/2026. 
26 Para mais informação sobre a matéria ver aqui. 

https://www.ejustice.just.fgov.be/eli/loi/1986/08/14/1986016195/justel#LNK0008
file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/Décret%20modifiant%20les%20articles%203,%2015%20et%2016%20et%20insérant%20un%20article%2045ter%20dans%20la%20loi%20du%2014%20août%201986%20relative%20à%20la%20protection%20et%20au%20bien-être%20des%20animaux
file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/Décret%20modifiant%20les%20articles%203,%2015%20et%2016%20et%20insérant%20un%20article%2045ter%20dans%20la%20loi%20du%2014%20août%201986%20relative%20à%20la%20protection%20et%20au%20bien-être%20des%20animaux
file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/Décret%20modifiant%20les%20articles%203,%2015%20et%2016%20et%20insérant%20un%20article%2045ter%20dans%20la%20loi%20du%2014%20août%201986%20relative%20à%20la%20protection%20et%20au%20bien-être%20des%20animaux
https://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/article.pl?language=fr&lg_txt=f&cn_search=2017070706
https://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/article.pl?language=fr&lg_txt=f&cn_search=2017070706
https://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/article.pl?language=fr&lg_txt=f&cn_search=2017070706
file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/Décret%20modifiant%20les%20articles%203,%2015%20et%2016%20et%20insérant%20un%20article%2045ter%20dans%20la%20loi%20du%2014%20août%201986%20relative%20à%20la%20protection%20et%20au%20bien-être%20des%20animaux
file:///C:/Users/vcipriano/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/TJRBQD5V/Décret%20modifiant%20les%20articles%203,%2015%20et%2016%20et%20insérant%20un%20article%2045ter%20dans%20la%20loi%20du%2014%20août%201986%20relative%20à%20la%20protection%20et%20au%20bien-être%20des%20animaux
https://fr.const-court.be/public/f/2021/2021-117f.pdf
https://fr.const-court.be/public/f/2021/2021-118f.pdf
https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22002-14290%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22appno%22:[%2216760/22%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22appno%22:[%2216849/22%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22appno%22:[%2216850/22%22]}
http://weblex.brussels/data/crb/doc/2025-26/153528/images.pdf
https://www.justice-en-ligne.be/Abattage-rituel-et-bien-etre
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A Lei de Proteção Animal (ZZZiv)27 determina expressamente, no seu artigo 25.º, que o 

atordoamento deve ser efetuado durante o abate em contexto religioso. 

 

FINLÂNDIA 

O Animal Welfare Act 693/202328 permite o abate religioso desde que haja sedação 

concorrente (simultânea – quando a occisão se inicia no mesmo momento do processo 

de atordoamento). 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, verificou-se que se encontra 

pendente a seguinte iniciativa com objeto conexo: 

✓ Projeto de Resolução n.º 942/XVII/1.ª (PAN) – Pela eliminação do abate sacrificial 

de animais. 

  

 
27  Diploma consolidado retirado do portal oficial pisrs.si. Todas as ligações a referências 
legislativas referentes à Eslovénia são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas em 19/05/2026. 
28  Diploma consolidado retirado do portal oficial finlex.fi. Todas as ligações a referências 
legislativas referentes à Finlândia são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas em 19/05/2026. 

https://pisrs.si/pregledPredpisa?id=ZAKO1353
https://www.finlex.fi/sv/lagstiftning/2023/693
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356722
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▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à mesma base de dados permitiu apurar que, sobre matéria idêntica, na 

anterior legislatura, foi apreciada a seguinte iniciativa: 

✓ Projeto de Lei n.º 233/XVI/1.ª (CH) – Pela proteção do bem-estar animal em 

contexto de abate religioso – iniciativa caducada. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consultas facultativas 

No âmbito da iniciativa em apreço, pode justificar-se ouvir, entre outras entidades, 

associações de defesa dos animais, a Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses, a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e a DGAV. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

SAZILI, Awis Qurni; KUMAR, Pavan; HAYAT, Muhammad Nizam. Stunning compliance 

in halal slaughter: a review of current scientific knowledge. Em linha. Animals, vol. 13 

(2023), pp. 1-24. Disponível em: https://www.mdpi.com/2076-2615/13/19/3061/pdf. 

[visualizado em 2026.05.22] 

Resumo: O presente artigo analisa a compatibilidade entre o atordoamento prévio dos 

animais e os requisitos do abate halal, centrando-se no impacto no bem-estar animal. 

Os autores explicam que, embora o princípio halal exija que o animal esteja vivo no 

momento da sangria, não existe uma interpretação religiosa uniforme, sendo que várias 

autoridades islâmicas já aceitam formas de atordoamento reversível. 

Com base na evidência científica disponível sobre os diferentes métodos de 

atordoamento utilizados em bovinos, ovinos e aves, incluindo atordoamento elétrico, 

mecânico e por atmosfera controlada, o artigo conclui que o atordoamento reversível 

reduz significativamente a dor, o medo e o sofrimento dos animais, sem comprometer 

necessariamente a sua vitalidade antes do corte: provocam inconsciência temporária 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284006
https://www.mdpi.com/2076-2615/13/19/3061/pdf
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sem causar a morte cerebral do animal. Em contraponto, o artigo sublinha que 

numerosos estudos científicos demonstram que o abate sem atordoamento está 

associado a um período variável de consciência após o corte, durante o qual os animais 

podem experienciar sofrimento intenso. 

O estudo defende que o diálogo entre ciência, autoridades religiosas e reguladores pode 

permitir soluções intermédias que conciliem o bem-estar animal com as exigências do 

ritual halal, evitando posições absolutas de proibição ou rejeição total do atordoamento. 


